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DECISÃO CAI Nº 04/2021 
 

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202112182 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 20212974, des�nado à Companhia Pernambucana de Saneamento em
02/02/2021. 
 

RELATÓRIO 
 

PEDIDO Nº 20212974 em 11/01/2021:

"Solicito à Companhia Pernambucana de Saneamento cópias de todas as Atas de Reunião do Conselho de
Administração realizadas de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020." 
 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 18/01/2021 :

"Estão disponíveis no site da Compesa na página Transparência/Governança, conforme link abaixo:
h�ps://servicos.compesa.com.br/governanca/".

 

1º RECURSO Nº 20218205 em 22/01/2021:

"As Atas de Reunião do Conselho de Administração não constam na seção Governança do site da
Compesa. Apenas constam as atas do Cômite de Auditoria Estatutário, algo bastante diverso do
solicitado."

 

DECISÃO 1º RECURSO em 28/01/2021:

"Conforme art. 56, §1º da Lei Nº 11.781/ 2000 e nos termos do art. 20 do Decreto Estadual Nº
38.787/2012, com a anuência da Autoridade Hierarquicamente Superior, em resposta ao Recurso
20218205, informamos que:

"Os §§ 2º e 3º do ar�go 86 da Lei 13.303/2016, confirmam o caráter restrito das atas do Conselho de
Administração, admi�ndo a sua disponibilização apenas aos órgãos de controle, quando solicitado, no
âmbito dos trabalhos de auditoria, de forma restrita e individualizada. Sendo assim, não cabe a
divulgação das atas do Conselho de Administração para a única finalidade de atendimento a pedido de
par�cular através da LAI".

Além disso, conforme respondido anteriormente, no PAI 20212974, estão disponíveis na página da
internet da COMPESA todos os documentos de caráter público e divulgação obrigatória, nos termos da
Lei nº 13.303/2016.
 

2º RECURSO Nº 202112182 em 02/02/2021:

"As atas das reuniões do Conselho de Administração da Compesa não são documentos sigilosos, inclusive
já foram mo�vo de solicitação via LAI e recebi as informações de forma completa. Não faz o menor
sen�do uma empresa pública como é a Compesa esconder as informações de uma reunião do seu
Conselho de Administração. As normas citadas na Lei 13.303/2016 não apontam para o "caráter
reservado" de tais documentos, interpretação levantadas apenas na vossa argumentação. Reitero a
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solicitação.” 
 

RESPOSTA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 11/02/2021:

“A Ouvidoria da Compesa encaminha o juízo de admissibilidade enviado pela Autoridade
Hierarquicamente Superior, Sra. Áurea Maria da Cruz Igrejas Lopes ao Comitê de Acesso à Informação.

‘Autorizo o encaminhamento da resposta abaixo, à Comissão de Acesso à Informação:

Em análise ao recurso e fatos informados pelo solicitante, confirmamos e mantemos a informação que as
atas do conselho de administração possuem informações estratégicas para a Companhia e são de caráter
sigiloso, portanto não cabe a divulgação das atas do CA para a única finalidade de atendimento a pedido
de par�cular através da LAI.

É importante mencionar que os §§ 2º e 3º do ar�go 86 da Lei 13.303/2016, confirmam o caráter restrito
das atas do Conselho de Administração, admi�ndo a sua disponibilização apenas aos órgãos de controle,
quando solicitado, no âmbito dos trabalhos de auditoria, de forma restrita e individualizada, o que
confirma o entendimento acima que não cabe sua divulgação.

Informamos ainda, que os documentos obrigatórios de divulgação pela Lei 13.303/16 e que são
monitorados e exigidos pela SCGE (Secretaria da Controladoria-Geral do Estado) já estão disponíveis no
site da Compesa na página Transparência/Governança, conforme link abaixo:

h�ps://servicos.compesa.com.br/governanca/". 
 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI é tempes�vo, conforme previsto no
art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O recorrente u�lizou-se do recurso previsto no art 8° da Lei nº
14.804/2012 e a autoridade hierarquicamente superior encaminhou o recurso ao Comitê de Acesso à
Informação. O interessado é legi�mado para recorrer, nos termos do inciso III do art 63 da Lei n°
11.781/2000. 
 

Assim considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decidiu pelo conhecimento
do recurso.
 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O Requerente, por meio do PAI de nº 20212974, solicita, à Companhia Pernambucana de Saneamento -
Compesa, a seguinte informação:

 

"Solicito à Companhia Pernambucana de Saneamento cópias de todas as Atas de Reunião do Conselho de
Administração realizadas de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020."

 

Em resposta ao pedido de acesso à informação, a Autoridade Administra�va se pronunciou nos seguintes
termos: 
 

Natasha Amorim

Secretaria de Administração

"Estão disponíveis no site da Compesa na página Transparência/Governança, conforme link abaixo:
h�ps://servicos.compesa.com.br/governanca/".

 

Diante das respostas da Autoridade Administra�va, e ques�onando a não disponibilização dos
documentos no site indicado, o Requerente entrou com o recurso em 1ª instância, nos seguintes termos:
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"As Atas de Reunião do Conselho de Administração não constam na seção Governança do site da
Compesa. Apenas constam as atas do Cômite de Auditoria Estatutário, algo bastante diverso do
solicitado."

 

Em resposta ao recurso em 1ª instância, a Autoridade Administra�va se manifesta, reconhecendo que os
documentos solicitados, de fato não estão disponíveis no site indicado anteriormente, e alega que tais
informações não se tratam de documentos de caráter público e divulgação obrigatória:

 

"Conforme art. 56, §1º da Lei Nº 11.781/ 2000 e nos termos do art. 20 do Decreto Estadual Nº
38.787/2012, com a anuência da Autoridade Hierarquicamente Superior, em resposta ao Recurso
20218205, informamos que:

"Os §§ 2º e 3º do ar�go 86 da Lei 13.303/2016, confirmam o caráter restrito das atas do Conselho de
Administração, admi�ndo a sua disponibilização apenas aos órgãos de controle, quando solicitado, no
âmbito dos trabalhos de auditoria, de forma restrita e individualizada. Sendo assim, não cabe a
divulgação das atas do Conselho de Administração para a única finalidade de atendimento a pedido de
par�cular através da LAI".

Além disso, conforme respondido anteriormente, no PAI 20212974, estão disponíveis na página da
internet da COMPESA todos os documentos de caráter público e divulgação obrigatória, nos termos da Lei
nº 13.303/2016.

 

Irresignado, diante das informações prestadas pela Companhia Pernambucana de Saneamento, em sede
de recurso em 1ª instância, o Requerente entra com o recurso em 2ª instância, nos termos seguintes:

 

"As atas das reuniões do Conselho de Administração da Compesa não são documentos sigilosos, inclusive
já foram mo�vo de solicitação via LAI e recebi as informações de forma completa. Não faz o menor
sen�do uma empresa pública como é a Compesa esconder as informações de uma reunião do seu
Conselho de Administração. As normas citadas na Lei 13.303/2016 não apontam para o "caráter
reservado" de tais documentos, interpretação levantadas apenas na vossa argumentação. Reitero a
solicitação.”

 

 

 

Não obstante à alegação, pelo requerente, de que o �po de informação solicitada já foi disponibilizada
em ocasiões anteriores, não foram apresentados os números dos referidos PAI’s, em suas manifestações.

 

Diante do Recurso interposto em 2ª instância, pelo Recorrente, a Autoridade Hierarquicamente Superior,
se pronunciou nos seguintes termos:

 

“A Ouvidoria da Compesa encaminha o juízo de admissibilidade enviado pela Autoridade
Hierarquicamente Superior, Sra. Áurea Maria da Cruz Igrejas Lopes ao Comitê de Acesso à Informação.

‘Autorizo o encaminhamento da resposta abaixo, à Comissão de Acesso à Informação:

Em análise ao recurso e fatos informados pelo solicitante, confirmamos e mantemos a informação que as
atas do conselho de administração possuem informações estratégicas para a Companhia e são de caráter
sigiloso, portanto não cabe a divulgação das atas do CA para a única finalidade de atendimento a pedido
de par�cular através da LAI.
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É importante mencionar que os §§ 2º e 3º do ar�go 86 da Lei 13.303/2016, confirmam o caráter restrito
das atas do Conselho de Administração, admi�ndo a sua disponibilização apenas aos órgãos de controle,
quando solicitado, no âmbito dos trabalhos de auditoria, de forma restrita e individualizada, o que
confirma o entendimento acima que não cabe sua divulgação.

Informamos ainda, que os documentos obrigatórios de divulgação pela Lei 13.303/16 e que são
monitorados e exigidos pela SCGE (Secretaria da Controladoria-Geral do Estado) já estão disponíveis no
site da Compesa na página Transparência/Governança, conforme link abaixo:

h�ps://servicos.compesa.com.br/governanca/".

 

No que concerne aos fundamentos apresentados pela Autoridade Hierarquicamente Superior, para a
nega�va da disponibilização da informação, vejamos o que diz a supracitada Lei, 13.303/16, de caráter
nacional (que Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de
suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios), no que se
refere às Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Estatal:

 

Art. 85. Os órgãos de controle externo e interno das 3 (três) esferas de governo fiscalizarão as
empresas públicas e as sociedades de economia mista a elas relacionadas, inclusive aquelas
domiciliadas no exterior, quanto à legi�midade, à economicidade e à eficácia da aplicação de seus
recursos, sob o ponto de vista contábil, financeiro, operacional e patrimonial.

 

§ 2º As atas e demais expedientes oriundos de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos
conselhos de administração ou fiscal das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
inclusive gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para os órgãos de
controle sempre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria.

 

§ 3º O acesso dos órgãos de controle às informações referidas no caput e no § 2º será restrito e
individualizado.

 

§ 4º As informações que sejam reves�das de sigilo bancário, estratégico, comercial ou industrial
serão assim iden�ficadas, respondendo o servidor administra�va, civil e penalmente pelos danos
causados à empresa pública ou à sociedade de economia mista e a seus acionistas em razão de
eventual divulgação indevida.

 

§ 5º Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comercial ou
industrial serão estabelecidos em regulamento.

 

Isto posto, verifica-se que a Lei 13.303/16, ora em análise, só trata do tema “Atas de Reuniões do
Conselho de Administração” em seu ar�go 85, que por sua vez, traz o regramento sobre a
disponibilização deste documento, contudo, apenas no âmbito dos trabalhos de auditoria. 
 

Diferentemente, e de forma taxa�va, a mesma lei obriga a divulgação das atas das reuniões do Comitê
Estatutário, como prevê em seu art. 10, parágrafo único e art. 24, §4º: 
 

Art. 10. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão criar comitê estatutário para
verificar a conformidade do processo de indicação e de avaliação de membros para o Conselho de
Administração e para o Conselho Fiscal, com competência para auxiliar o acionista controlador na
indicação desses membros.

Parágrafo único. Devem ser divulgadas as atas das reuniões do comitê estatutário referido
no caput realizadas com o fim de verificar o cumprimento, pelos membros indicados, dos
requisitos definidos na polí�ca de indicação, devendo ser registradas as eventuais manifestações
divergentes de conselheiros.
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Art. 24. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão possuir em sua estrutura
societária Comitê de Auditoria Estatutário como órgão auxiliar do Conselho de Administração, ao
qual se reportará diretamente.

§ 4º A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão divulgar as atas das reuniões
do Comitê de Auditoria Estatutário.

§ 5º Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em risco
interesse legí�mo da empresa pública ou da sociedade de economia mista, a empresa pública ou a
sociedade de economia mista divulgará apenas o extrato das atas.

§ 6º A restrição prevista no § 5º não será oponível aos órgãos de controle, que terão total e
irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a
transferência de sigilo. 
 

Embora não haja previsão expressa, na lei 13.303/16, sobre a obrigatoriedade da divulgação das Atas de
reunião do Conselho de Administração, fora do âmbito dos trabalhos de auditoria, realizados pelos
Órgãos de Controle, há previsão na Lei Estadual, Nº 16.968, de 20 de julho de 2020, que dispõe sobre a
divulgação das atas de reuniões dos Conselhos consul�vos ou delibera�vos que integram a estrutura do
Poder Execu�vo do Estado de Pernambuco:

 
Art. 1º Os órgãos e en�dades da Administração Pública do Estado de Pernambuco ficam
obrigados a divulgar as atas das reuniões realizadas por Conselhos Consul�vos ou Delibera�vos
que integram a estrutura do Poder Execu�vo, no prazo de até 30 (trinta) dias após a realização
da reunião.

Art. 2° A ata será divulgada na íntegra, em área específica do sí�o eletrônico oficial da
respec�va Secretaria, desde que o documento não seja classificado como de acesso restrito nos
termos da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará a responsabilização funcional da
autoridade ou do agente público na conformidade da legislação aplicável.

 

Desta forma, infere-se que a Lei Estadual supracitada obriga a divulgação das atas das reuniões realizadas
pelos Conselhos de Administração das en�dades da Administração Pública (compreendendo também as
estatais, pois fazem parte da Administração Pública em seu sen�do formal), uma vez que são
compreendidos como Conselhos Delibera�vos, como disposto no Estatuto Social da Compesa, disponível
em “servicos.compesa.com.br/wp-content/uploads/2018/07/Estatuto-Social-da-Compesa.pdf”:

 

Art. 12 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria,
cons�tuindo, o primeiro, órgão delibera�vo, e o segundo, órgão de representação.

 

Portanto, conforme preceitua o ar�go 2º, da Lei 16.968/20, as atas das reuniões realizadas pelos
Conselhos de Administração deverão ser divulgadas na íntegra, em área específica do sí�o eletrônico
oficial da respec�va Secretaria. Logo, não há óbice para sua divulgação por meio de solicitação via LAI.
Contudo, a divulgação deverá ser realizada desde que o documento não seja classificado como de acesso
restrito nos termos do art. 11, da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012. 

 

Ademais, corroborando tal entendimento, é válido ressaltar que na Esfera Federal, embora não haja
previsão expressa na lei 13.303/16, sobre a obrigatoriedade da divulgação das Atas de reunião do
Conselho de Administração, fora do âmbito dos trabalhos de auditoria, realizados pelos Órgãos de
Controle, há uma determinação pela SEST (Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas
Estatais), vinculada ao Ministério da Economia, por meio do “Guia de Padronização de Informações das
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Empresas Estatais Federais nos Portais da Internet”, sobre a obrigatoriedade da divulgação das Atas dos
Conselhos de Administração das Estatais Federais, em sites de transparência. O que demonstra ser uma
prá�ca já adotada pela União. 
 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº 14.804/2012,
DECIDE-SE pelo provimento do recurso, para que a COMPESA disponibilize  as atas das reuniões do
Conselho de Administração referentes ao período de 01/01/2020 à 31/12/20, desde que os documentos
não estejam classificados como de acesso restrito, nos termos do art. 11, da Lei nº 14.804, de 29 de
outubro de 2012. 

 

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administra�va e à autoridade hierarquicamente
superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.

 

Recife, 19 de fevereiro de 2021

 

Adriana Rodrigues Antunes 
Secretaria da Fazenda

Ana Valéria 
Secretaria da Casa Civil

Breno Galindo 
Secretaria de Planejamento e Gestão

Luana Bernaola 
Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito 
Procuradoria Geral do Estado

Natasha Amorim
Secretaria de Administração

 

 

Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcan�, em 23/02/2021, às 11:58,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 23/02/2021, às 12:15,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Antunes, em 23/02/2021, às 12:23,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luana Silva Bernaola, em 23/02/2021, às 13:41, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por NATASHA AMORIM TORRES DINIZ CAVALCANTI, em
23/02/2021, às 14:14, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº
45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 23/02/2021,
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às 16:57, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11788755
e o código CRC F7D66BFE.

SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

Rua Santo Elias, 535, - Bairro Espinheiro, Recife/PE - CEP 52020-095, Telefone: 3183-0800 


